PARECER Nº 396, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 4, DE 2010

Pelo ofício C.ECR nº 1401/2007, o senhor Eduardo Bettencourt Carvalho, Conselheiro–Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, à vista da decisão proferida pela Colenda Primeira Câmara e pelo Egrégio Tribunal Pleno da preclara Corte, em sessão de 4 de julho de 2006 e 25 de julho de 2007, que julgaram irregular a licitação na modalidade Pregão e o Contrato e acessórios respectivos, enviou à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo a documentação pertinente ao contrato firmado entre o Banco Nossa Caixa S/A e a empresa Chronos S/A Produtos Eletrônicos que tinha como suporte contratual o “fornecimento de maquinas de preenchimento de cheques com leitor CMC-7”, com a inclusão de serviços  de manutenção corretiva. 


Conforme já noticiado, o Banco Nossa Caixa S/A defendeu-se e interpôs recurso ordinário que, embora conhecidos, não foram ambos os instrumentos  acolhidos pelo Egrégio Tribunal de Contas, ensejando a elaboração do Acórdão de 03 de setembro de 2007, cuja ementa se acha vazada nos seguintes termos :

“Recurso ordinário. conhecido. É irregular a exigência de um único atestado para a demonstração da capacitação técnico-operacional sem peculiaridades que a recomende. Não provido “.

Em seguida a documentação foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou no prazo regimental, dando ensejo à designação de deputado para atuar como Relator Especial, para emitir parecer em substituição àquela autoridade parlamentar. 

Fazendo uma análise dos autos, ponderou o senhor Relator Especial que o Tribunal de Contas concluiu que houve irregularidade nas exigências previstas no edital, relativas à qualificação técnica, visto ter sido exigido apenas um atestado de capacitação técnica, para fornecimento de 450 equipamentos, que representam 88,93% do quanto licitado, sabendo-se que o limite admitido pelo Tribunal de Contas situa-se entre 50 e 60% do objeto licitado.

Em tais circunstâncias, por não haver o Banco apresentado qualquer justificativa técnica, ficou restrita a competividade, participando da licitação apenas duas empresas. 

A Egrégia Primeira Câmara, em 4 de julho de 2006, julgou irregulares a licitação, o contrato e acessórios, com a aplicação dos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93. 

O Banco Nossa Caixa S/A defendeu-se e apresentou suas razões de recurso, alegando  que teve em conta verificar a capacidade técnica de cumprimento do contrato pela contratada, procurando  quantia inferior à declarada no instrumento contratual. 

O Egrégio Plenário, em 25/07/2007, embora tenha conhecido do recurso, negou-lhe provimento, quanto ao mérito. 

Assim, o ilustre Relator Especial acolheu a tese esposada pelo Egrégio Tribunal de Contas,  censurando o  procedimento adotado pela contratante.

O senhor Relator Especial esclareceu que, por força da Lei 13.286, de 2008, em março de 2009, o Banco Nossa Caixa S/A foi vendido para o Banco do Brasil. À vista  disso, salienta o nobre Relator Especial que  a Assembleia Legislativa não tem mais a prerrogativa de sustar o presente contrato, mesmo que em vigor.  

Em razão do exposto, o senhor Relator Especial apresentou o Projeto de Decreto Legislativo nº 04, de 2010.

Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle, nos termos regimentais, esse órgão não se manifestou no prazo regimental, razão por que nos cabe, na qualidade de relator especial designado por último, exarar o presente parecer.

Em suma, não poderia ser outra a conclusão do ilustre Relator Especial, que substituiu a Comissão de Fiscalização e Controle, promovendo a elaboração do Projeto de Decreto Legislativo nº 04, de 2010, considerando irregular o contrato, a licitação e acessórios existentes entre o Banco Nossa Caixa S/A e a empresa Chronos S/A Produtos Eletrônicos, com o arquivamento do processo nº RGL 10379/2007, por não importar outra providência.

É o nosso parecer, favorável ao PDL nº 4, de 2010.

a) Celino Cardoso -  Relator Especial
